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Resumo: 
Neste trabalho busca-se abordar conceitos e aspectos relacionados ao papel da auditoria interna nas organizações. Partindo das origens da auditoria, identificadas ainda na Idade Antiga, apresentam-se conceitos relacionados às atividades de controle interno, sendo este a base para a implementação de sistemas formais de auditoria interna. Explorando, ainda, conceitos e definições tanto de auditoria interna quanto de auditoria externa, baseando-se, inicialmente, nos procedimentos de controle interno busca-se traçar um comparativo entre controle interno, auditoria interna e auditoria externa expondo a relevância desses procedimentos para o bom gerenciamento das empresas.
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Internal Audit and Control in Organizations: analyzis and comparison
Abstract 

This work seeks to address concepts and issues related to the role of internal auditing in organizations. Starting from the origins of the audit, identified even in Old Age, are concepts related to internal control, which is the basis for the implementation of formal systems of internal audit. Exploring further, both concepts and definitions of internal audit as external audit, based initially in the internal control procedures try to draw a comparison between the internal control, internal audit and external audit out the relevance of these procedures for the proper management of companies.
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1 Introdução

A complexidade administrativa derivada, principalmente, do aumento crescente no volume de operações das empresas apresenta, por um lado, desafios quanto ao processo de desenvolvimento de mecanismos de controle que sejam eficazes e, por outro, desvios, pontuados por fraudes e erros que se manifestam de distintas maneiras.

A este respeito a literatura especializada (Almeida, 1996; Lopes de Sá, 1998) evidencia como recorrentes e imprescindíveis três dimensões possíveis e, por vezes, necessárias: a primeira direcionada à capacidade de adaptação e domínio das operações realizadas, notadamente através da instituição de procedimentos de controle interno; a segunda, no desenvolvimento de ferramentas que possibilitem prevenir erros e fraudes e proporcionem a melhoria do sistema de controle interno já instituído, através da auditoria interna; e a terceira na submissão à regras e leis, externas à organização, que visam, principalmente, a identificação de possíveis erros ou fraudes, de modo que forneça transparência à relação entre empresa, sociedade e investidores – isso é realizado através de procedimentos de auditoria externa.

Cada uma dessas dimensões enseja abordagem específica e direcionada, possuindo, cada uma delas, objetivos e formas de aplicação e utilização diferenciadas. Ainda assim permanecem intimamente ligadas seja pelo fato de compartilharem o usuário final, este compreendendo tanto investidores quanto a própria administração, quanto pelo fato de serem complementares entre si.

Dessa forma, pretende-se abordar neste trabalho, inicialmente, as origens da auditoria. Após, abordaremos os principais conceitos de controle interno, auditoria externa e auditoria interna sendo que em seguida buscaremos relacionar essas três dimensões dentro do contexto organizacional e a forma como elas se diferenciam e se complementam, contribuindo para um melhor gerenciamento das empresas.
2 Auditoria Interna:
2.1 Origens da Auditoria

Lopes de Sá (1998), em seu livro “Curso de Auditoria” destaca que há mais de 4500 anos a.C. já existia relatos da utilização das técnicas de auditoria no Império Romano.

Mais tarde, por volta de 500 a.C., na Pérsia, atual Irã, o imperador Dario I dividiu seu território em províncias, chamadas Satrápias. Cada província tinha um governador, chamado Sátrapa e, devido à extensão dos territórios e às dificuldades de transporte e locomoção, foram criados cargos com a função de observar o que se passava nas províncias e relatá-las ao imperador, funções essas que vieram a ser chamadas de “os olhos e os ouvidos do rei”, semelhantes em sua essência aos atuais auditores, que reportam suas atividades ao dirigente máximo da organização e/ou sócios (Conselho Fiscal – SESC, 2007).
Os gregos também possuíam um sistema de controle que determinava que a cada término de mandato dos governantes suas contas deveriam ser verificadas. Já na Inglaterra há evidências da atuação de auditores já durante os reinados de Henry III e Edward I (século XIII) sendo que documentos datados do Século XVIII registram, também, prováveis auditorias em empresas da época. (Brown, 2006).
É também na Inglaterra, agora nos tempos modernos, que podemos identificar as primeiras atividades de auditoria no período pós-revolução industrial, época em que as empresas se tornaram mais complexas assim como os sistemas contábeis, exigindo que demonstrações financeiras fossem examinadas não em busca de erros, mas sim para validação de sua fidedignidade e atendimento à legislação vigente.
No século XX as primeiras atividades nesse sentido se intensificaram com a quebra da Bolsa de Valores de Nova York em 1929. Após a crise, foi estabelecido um comitê encarregado de criar regras para empresas que tivessem ações negociadas na bolsa como forma de imprimir maior transparência às transações e maior confiabilidade aos investidores. Ainda assim, a auditoria interna como departamento das organizações surgiu a apenas cerca de 20 anos.

Auditoria – Tecnologia contábil que tem por objetivo a verificação ou revisão de registros, demonstrações e procedimentos adotados para a escrituração, visando avaliar a adequação e a veracidade das situações memorizadas e expostas. [...] É, hoje, um exame sistemático, racional, organizado metodologicamente, para produzir opiniões sobre as situações patrimoniais, financeiras, de resultado, de produtividade, de riscos, de economicidade, de legalidade, de eficácia, em suma, de todos os aspectos da vida patrimonial. (Sá e Sá, 2008, p. 27)

No Brasil, a auditoria se oficializou no ano de 1965 com a Lei n.º 4.728 que disciplina o mercado de capitais e na qual foi mencionado, pela primeira vez na legislação, o termo “auditor independente”, profissional este que deve estar registrado no Banco Central.

Nesse sentido a auditoria se apresenta como uma ferramenta do Conselho Monetário Nacional que tem por objetivo verificar as demonstrações financeiras ou contábeis das companhias abertas (aquelas que possuem ações negociadas na bolsa de valores).
2.2 Controle Interno

Marra, Carvalho e Cardoso (2007) definem controle interno como
 “todos os instrumentos da organização destinados à vigilância, fiscalização e verificação administrativa, que permitam prever, observar, ou governar os acontecimentos que são diagnosticados dentro da instituição, particularmente aqueles que possam ser lesivos e/ou colidirem com os objetivos da mesma”.

Atualmente, qualquer empresa ou organização, por menor que seja, possui algum tipo de controle interno. Seja ele em um computador ou em um caderno guardado em uma gaveta. Até mesmo pessoa física quer atue no mercado informal, quer pra controle de sua própria vida, seja financeira, social ou cultural, em algum momento exerce algum tipo de controle interno sendo que muito do que fazemos está diretamente relacionado ao nosso próprio controle interno. Checar se fechamos a porta da casa, verificar o alarme do carro ao se afastar, enfim, diariamente realizamos essas atividades sem perceber que fazem parte de uma rotina de controle (Crepaldi, 2000).

Nas organizações não é muito diferente. Numa microempresa, em que o administrador resolve anotar tudo o que é consumido no mês ou na semana para prever as compras do próximo mês há um tipo de controle interno. No entanto, esse controle é um tanto vago e, com a expansão das atividades empresariais, a maior abrangência das empresas e a globalização, torna-se necessário que o controle interno seja profissionalizado.

O controle interno representa em uma organização o conjunto de procedimentos, métodos ou rotinas com os objetivos de proteger os ativos, produzir dados contábeis confiáveis e ajudar a administração na condução ordenada dos negócios da empresa. (Almeida, 1996, p. 50)
Assim, o controle interno surge não só como formalidade contábil mas também no âmbito administrativo, como uma ferramenta útil no suporte à tomada de decisão.

A implantação de um sistema de controle interno é realizada a partir da definição do que a empresa deseja saber sobre cada setor, sendo que isso não se aplica somente à área de contabilidade, mas a toda a organização. Com a elaboração das normas, procedimentos e políticas internas facilita-se o desenho dos controles internos a serem aplicados.
Controle Interno – Controle que a empresa exerce sobre determinado fato ou série de fatos, de acordo com suas rotinas próprias. [...]Quando as empresas possuem controles deficientes pode ocorrer que a auditoria seja impraticável ou, então, exercida com maior rigor. O montante de fatos a serem examinados será tão menor quanto mais eficientes os controles internos. Para que se possa fazer um plano de auditoria, então, necessário se torna conhecer a qualidade dos controles internos. (Sá e Sá, 2008, p. 103)
Portanto, quanto melhor for o desenho do sistema de controle interno melhor será desenvolvido o trabalho de auditoria, tanto interna quanto externa, sendo que ao controle interno são necessárias algumas características fundamentais: (Quem disse isso ?)
- registros adequados e oportunos;

- inventário periódico;

- segregação de funções;

- guarda organizada e criteriosa de documentos;

- procedimentos documentados;

- treinamento de pessoal;

- definição de cargos e seu nível de responsabilidade e competência;

- revisão periódica de procedimentos.

Além disso o controle interno deve possuir quatro objetivos principais, a saber:

- proteção dos interesses da empresa, estes entendidos como prevenção à perdas e fraudes;

- fidedignidade de relatórios relacionada à produção de informações adequadas e úteis;

- incentivo à eficiência operacional, entendido como a disponibilização, pela empresa, de meios, recursos, conhecimentos e instrumentos necessários para a adequada realização das tarefas;

- adesão às políticas organizacionais, o que proporciona colaboradores comprometidos com a empresa e com os procedimentos a serem adotados (Attie, 1998)

Controles internos bem elaborados e plausíveis de aplicação tornam o trabalho mais fácil e mais fluente assim como facilitam a comunicação entre os setores e o treinamento de novos funcionários. Proporcionam, ainda, um conhecimento mais detalhado do funcionamento da empresa o que leva à redução de perdas e fraudes
Ainda assim, não se pode perder de vista que o principal objetivo do controle interno é exatamente esse: proporcionar um controle efetivo das atividades desempenhadas e um registro confiável de tudo o que é feito dentro da organização, tanto para conhecimento do que já aconteceu como para fonte de informações para o planejamento estratégico, tático e operacional.
2.3 Auditoria Externa

Auditoria Externa é uma das técnicas contábeis, autônoma por definição, o que a leva a possuir objeto claro e definido, o que caracteriza sua principal qualidade: a de ser desvinculada do órgão auditado (Jund, 2002). Avalia principalmente os controles contábeis avalizando-os para o mercado financeiro e investidores. Normalmente é contratada por empresas que tem ações negociadas em bolsas de valores: nesse caso, é uma exigência da Comissão de Valores Mobiliários para o lançamento e manutenção das ações.

Com o auditor externo permanecendo pouco tempo na empresa, seu trabalho é baseado em avaliações estatísticas e de risco. Essas avaliações permitem que o responsável pela auditoria identifique os pontos críticos da empresa, proporcionando um melhor planejamento das ações de auditoria e uma otimização do tempo depreendido na sua efetiva realização.

Um bom auditor deve se comportar ética e rigidamente pois é por meio desses princípios que obterá os resultados que dele se espera e que exige a empresa à qual presta serviço (Crepaldi, 2000).

Assim, a atuação do auditor externo deve ser objetiva, visando um parecer correto e bem fundamentado, o que exclui, por exemplo, auditores que tenham relações de parentesco dentro da organização a ser avaliada.

Auditoria Externa – Auditoria feita por profissional liberal não empregado da empresa ou entidade que verifica. As Auditorias Externas são quase sempre promovidas por empresas de profissionais ou por entidades especiais, visando sempre penetrar nas empresas com a independência necessária para pesquisar. (Sá e Sá, 2008, p. 29).
Sendo o auditor externo um profissional sem vínculo empregatício com a organização em que atuará ele tem autonomia suficiente para efetuar a pesquisa necessária sem que possa sofrer qualquer tipo de represália ou ameaças em virtude dos resultados obtidos.
Uma auditoria externa pode ser solicitada à uma organização por motivos variados, por exemplo (Almeida, 1996) :
- para o lançamento e negociação de ações na bolsa, como dito anteriormente;
- para consolidação das demonstrações contábeis, de acordo com a legislação;

- como pré-requisito para a concessão de empréstimo por instituições financeiras;

- como pré-requisito estabelecido por fornecedor para concessão de financiamento de compras;

- como pré-requisito pra fusão ou venda da organização;

Além disso, a própria organização pode decidir submeter-se a uma auditoria externa em virtude de imposição do contrato social ou por determinação do Conselho Fiscal, Assembléia de Acionistas ou administradores.

O Conselho Federal de Contabilidade - CFC é a entidade responsável pela normatização profissional da atuação do auditor externo uma vez que esta profissão é campo privativo do contador.

Entre as normas emitidas destacam-se a Resolução CFC nº 821, de 17/12/1997 que aprova as Normas Profissionais de Auditor Independente, a Resolução CFC nº 820 de 17/12/1997, que aprova as Normas de Auditoria Independente das Demonstrações Contábeis com alterações e dá outras providências e a Resolução CFC nº 678, de 24/07/1990 que aprova as Normas sobre Procedimentos de Auditoria Independente para Revisões Limitadas das Informações Trimestrais à Comissão de Valores Mobiliários – CVM.
O atendimento dessas normas é parte fundamental dos procedimentos de auditoria externa uma vez que a sua inobservância pode acarretar sanções à empresa contratante e ao profissional de auditoria sendo que a atuação de um auditor independente que não possua a formação na área contábil configura, ainda, exercício ilegal da profissão.
2.4 Auditoria Interna

Em complementação à auditoria externa temos a auditoria interna, considerada por muitas empresas como uma preparação para a chegada do auditor externo. A auditoria interna, no entanto, é muito mais do que uma preparação ou ajuste de controles para a avaliação independente.
Auditoria Interna – Verificação dos fatos contábeis, pelos processos técnicos da Auditoria, realizada por funcionários da própria azienda; Auditoria Interna é também uma denominação que se dá à seção encarregada de realizar as tarefas de tal natureza; geralmente a seção de Auditoria fica subordinada ao Conselho Fiscal, nas sociedades anônimas, ou a um Controlador Geral da empresa, o qual tem a seu cargo a supervisão da tesouraria, contadoria e auditoria. (Sá e Sá, 2008, p. 29)

A auditoria interna caracteriza-se, principalmente, por ser uma atividade independente dentro da organização, ligada diretamente à Presidência ou ao Conselho Fiscal, em uma função de staff. Esse posicionamento na hierarquia faz-se necessário devido à sua natureza especial: um departamento encarregado de avaliar controles internos, financeiros e operacionais, verificando sua adequação às normas e políticas internas e que busca identificar possíveis erros e fraudes antes que estes se tornem prejudiciais à atividade principal da empresa.

O auditor interno é um empregado da empresa, e dentro de uma organização ele não deve estar subordinado àqueles cujo trabalho examina. Além disso, o auditor interno não deve desenvolver atividades que ele possa vir um dia a examinar (como, por exemplo, elaborar lançamentos contábeis), para que não interfira em sua independência. (Almeida, 1996, p. 25)

Para que os benefícios de um departamento de auditoria interna sejam aproveitados ao máximo, é necessária a implantação de normas específicas de atuação, tanto para auditor quanto para auditados sendo que o auditor deve agir com ética, possuir certo nível de organização e boa comunicação. Sua atuação deve ser pautada pela imparcialidade na avaliação dos fatos e documentos e manter sigilo sobre toda a atividade.

Em contrapartida o auditado deve buscar atender às demandas do auditor, mantendo uma postura ética e procurando não interferir pessoalmente nos trabalhos. Recomenda-se, ainda, que o auditado responda somente quando perguntado, deixando o auditor livre para a execução de seu trabalho, fornecendo todos os documentos e relatos solicitados.

Segundo Crepaldi (2000) “a auditoria interna constitui o conjunto de procedimentos técnicos que tem por objetivo examinar a integridade, adequação e eficácia dos controles internos e das informações físicas, contábeis, financeiras e operacionais da entidade”.
Assim, temos que a auditoria interna não é, necessariamente, apenas uma verificação dos fatos contábeis e financeiros e que pode ir além, observando e conferindo registros administrativos e operacionais.
Temos ainda que a principal função da auditoria interna é proporcionar à alta administração um maior conhecimento do que ocorre na organização. Isso se dá através de relatórios, pareceres, indicações, entre outros, em que o responsável pela auditoria apresenta o resultado de seu trabalho propondo melhorias e adequações. Assim, o auditor interno não apenas verifica o controle interno como também contribui para a sua melhoria.
Quanto à detecção de erro e fraude, o auditor interno tem um papel importante na organização: o de auxiliar a alta administração não a detectá-los mas a preveni-los uma vez que auditorias internas realizadas de forma periódica e criteriosa, com respaldo dos gestores inibem a ação de indivíduos mal intencionados e proporcionam a identificação precoce de eventuais erros antes que estes causem grandes danos à empresa.
O Conselho Federal de Contabilidade também normatizou a atuação do auditor interno através da Resolução CFC nº 781 de 24/03/1995 que aprova as Normas Profissionais do Auditor Interno.

Adicionalmente temos que o auditor interno, como chefe da seção de Auditoria Interna, não tem como pré-requisito, necessariamente, a formação na área de contabilidade. No entanto, o departamento ou seção de auditoria interna deve ser constituído de forma multidisciplinar de modo que cada setor da empresa, a ser auditado, possa ser verificado por profissional com formação e conhecimentos específicos na área.
2.5 Controle Interno x Auditoria Interna

Um bom controle interno aliado a uma auditoria interna realizada eficazmente aumenta consideravelmente as condições de uma empresa obter parecer favorável de uma auditoria independente. E a eficácia da auditoria interna está diretamente relacionada à qualidade dos controles internos.
Por isso a importância da auditoria interna também para o fortalecimento dos controles internos tendo em vista que é partir da avaliação desses controles que o auditor determinará a extensão e o tipo de avaliação que será feita no sistema de controle.A avaliação do sistema de controle interno compreende:
- determinar os erros ou irregularidades que poderiam acontecer;

- verificar se o sistema atual de controles detectaria de imediato esses erros ou irregularidades;

- analisar as fraquezas ou falta de controle, que possibilitam a existência de erros ou irregularidades, a fim de determinar natureza, data e extensão dos procedimentos de auditoria;

- emitir relatório-comentário dando sugestões para o aprimoramento do sistema de controle interno da empresa. (Almeida, 1996, p. 60)
Cabe salientar que não existem apenas auditorias externas contábeis mas também órgãos públicos reguladores como ANVISA, Ministério da Agricultura, Ministério do Meio Ambiente, entre outros, realizam auditorias nas organizações. As empresas produtoras de alimentos e medicamentos recebem periodicamente profissional encarregado de auditar suas instalações e controles internos de forma a garantir a sanidade e segurança da produção além de proporcionar maior inserção dos nossos produtos no mercado externo.

Sendo assim, à medida que se instala um staff de Auditoria Interna forte, bem posicionado dentro da organização, com liberdade e independência de ação, a probabilidade de ocorrerem fraudes ou erros serem detectados em uma auditoria externa torna-se consideravelmente baixa.
2.6 Auditoria Interna x Auditoria Externa

Enquanto a auditoria externa examina apenas a área contábil da empresa, a auditoria interna vai um pouco além, examinando os controles administrativos e operacionais além dos contábeis.

É certo que a auditoria externa constitui-se numa garantia para o mercado e os investidores mas a auditoria interna vem consolidar os controles internos, preparando-os para a auditoria independente.

O quadro-resumo que apresentamos abaixo apresenta as principais diferenças entre auditoria externa e interna:

	Auditoria Externa
	Auditoria Interna

	- Empresa de atuação desvinculada à da auditada;
	- Normalmente é responsabilidade de um órgão de staff da empresa;

	- Menos volume de testes devido à disponibilidade de tempo;
	- Maior volume de testes devido à disponibilidade de tempo dentro da empresa;

	- Maior independência em suas atividades;
	- Menor independência na realização de suas ações;

	- Utiliza como parâmetro os princípios fundamentais da contabilidade;
	- Utiliza como parâmetro normas de controle interno, procedimentos e políticas da empresa;

	- Tem por objetivo opinar e emitir parecer sobre as demonstrações contábeis;
	- Tem por objetivo emitir um relatório com sugestões e recomendações à administração da organização;


Embora, na avaliação geral dos controles, o auditor interno utilize-se das normas, procedimentos e políticas da empresa estas são, normalmente, baseadas na legislação vigente e transcritas para a realidade que a organização vivencia, tendo por objetivo facilitar o trabalho dentro do sistema de controle adotado.
Como já foi dito anteriormente a auditoria externa procura emitir parecer e opinião sobre as demonstrações contábeis no sentido de apontar eventuais erros ou falhas no sistema de controle enquanto que a auditoria interna emite relatório que, além de apontar erros e falhas também relaciona sugestões e recomendações de como o problema pode ser resolvido.

Em suma, a atuação da auditoria interna é muito mais próxima à administração da organização na medida em que seu trabalho tem por cliente principal a própria organização enquanto que o trabalho da auditoria externa tem por clientes os sócios e o mercado financeiro, principalmente.
4 Conclusões

Embora a atividade de auditoria interna ainda seja um fato relativamente recente, percebe-se que sua atuação nas organizações torna-se cada vez mais relevante.

Com a evolução dos mercados financeiros e aumento considerável das operações em bolsa, o trabalho da auditoria interna é de suma importância na preparação da empresa para a auditoria externa. Isso se traduz, também, na menor probabilidade de ocorrência de erros e na prevenção de possíveis fraudes.

Mas não podemos cair no erro de julgar a atividade de auditoria interna como simples ferramenta de prevenção de erros ou fraudes. Tão importante quanto a prevenção é a possibilidade de sua utilização na melhoria da gestão da organização.

Através da auditoria interna a organização tem acesso à uma análise mais detalhada de suas operações e também da adequação de seu controle interno. Muitas vezes é durante um procedimento rotineiro de auditoria que falhas são identificadas ou novas informações coletadas.

Assim, em um mercado em que a competitividade é cada vez mais acirrada, independentemente de crises, quanto maior a possibilidade de se obter informações detalhadas e confiáveis maior a probabilidade de uma empresa tomar decisões adequadas e coerentes com os objetivos que se propôs alcançar.
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